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sa distinção? Jamir Calili não hesitou em submeter a uma crítica 
metodológica sincera e rigorosa a obra de in� uentes tributaristas 
contemporâneos; sempre cuidou para abordar as controvérsias de 
modo cienti� camente isento; não se limitou a uma descrição das 
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Do sonho, uma ponte... 

Da procura, um encontro!” 
Fernando Sabino
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UM PREFÁCIO  
MUITO SINCERO

Jamir Calili Ribeiro, professor da Universidade Federal de Juiz 
de Fora e autor da tese de doutorado que resultou no presente livro, 
honrou-me com um generoso convite para prefaciar sua obra. Aceito 
prontamente o convite e iniciada a redação do prefácio, percebi que meu 
texto ia tomando a forma tradicional de uma análise técnica do tema 
abordado na obra prefaciada. Decidi então corrigir a rota e aventurar-me 
numa empreitada mais arriscada: colocar neste prefácio, com muita since-
ridade, algumas reflexões pessoais sobre a produção atual da doutrina do 
direito tributário brasileiro, para, a partir desse pano de fundo, analisar a 
contribuição científica que vejo presente na tese de Jamir Calili Ribeiro.

Pelas posições defendidas nos estudos de direito tributário que 
venho publicando nos últimos anos, poder-se-ia pensar que o principal 
problema que vejo na doutrina majoritária do direito tributário brasilei-
ro é o seu formalismo. Mas não é essa a minha avaliação, mesmo porque 
é tarefa complicadíssima colocar em palavras claras o que significa ser 
formalista no direito em geral, e no direito tributário em particular. 

O que se pode enxergar de formalismo na doutrina atual majori-
tária do direito tributário brasileiro é algo que, a meu ver, faz parte de 
uma postura mais ampla. Essa postura recorre ao formalismo somente 
em determinados contextos, e sabe ser extremamente antiformalista 
quando assim o exigem as circunstâncias. Um exemplo: no tema dos 
limites do planejamento tributário, parte considerável da doutrina bra-
sileira aferra-se a um alto grau de formalismo. Mas no tema das imu-
nidades, por exemplo, a doutrina majoritária se mostra extremamente 
antiformalista, e está aberta a qualquer proposta que valorize o espírito 
em detrimento da letra, o devenir das circunstâncias em detrimento da 
fixidez dos conceitos. 
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Em determinado contexto, veste-se a camisa de força da jurispru-
dência dos conceitos e a segurança jurídica é alçada a valor absoluto; 
em outro contexto, a segurança jurídica é quase esquecida, incorpora-se 
o método histórico-evolutivo, opera-se o giro linguístico, recorre-se à 
semiótica e à psicanálise.

Em minha opinião, o que caracteriza a corrente majoritária da 
doutrina do direito tributário brasileiro não é uma determinada postura 
metodológico-aplicativa, nem uma determinada postura teórica sobre 
o direito. Aproximadamente de 1980 a 2000, o normativismo lógico a 
la Hans Kelsen era o ferramental metodológico básico da doutrina tri-
butarista. A partir de 2000, o pós-positivismo, o neoconstitucionalismo, 
a hermenêutica jurídica foram incorporados sem qualquer pejo pela 
doutrina majoritária, sempre e quando sua influência esteja limitada a 
certos contextos. A postura formalista e a antiformalista convivem lado 
a lado. Tudo depende do problema específico a tratar. Parece-me que 
o característico dessa parte considerável da doutrina tributária não é 
uma postura metodológica e sim uma difusa postura ideológica, nem 
sempre explicitada, segundo a qual o tributo configura uma restrição 
externa e ex post dos direitos fundamentais do contribuinte (liberdade, 
propriedade, livre-iniciativa) e implica, por definição, a retirada de 
recursos de atividades produtivas para seu emprego em atividades im-
produtivas, tendo o direito tributário como objetivo exclusivo defender 
o contribuinte das investidas arbitrárias do fisco.

Essa visão ideológica, que costumo chamar de libertarismo fiscal, 
não parece decorrer de uma postura existencial mais profunda e radical, 
como a de Robert Nozick e sua estranha utopia1. Não me parece que 
a maior parte dos tributaristas brasileiros se aferre ao libertarismo fiscal 
como decorrência de uma mais arraigada postura antiestatal, muito 
menos de uma postura anarquista. A explicação para o fenômeno é mais 
simples e prosaica. Creio que a visão libertarista se explica fundamen-
talmente pela atividade profissional principal – a advocacia contenciosa 
– a que se dedica a imensa maioria dos que escrevem os artigos e livros 
publicados na área do direito tributário, bem como a imensa maioria 
dos profissionais que lecionam a disciplina de direito tributário nas 
cerca de 1.300 faculdades de direito existentes atualmente no Brasil.

Essa questão ligada diretamente ao mercado de trabalho explica, 
a meu juízo, muitas das diferenças entre a forma e o conteúdo da 

1 NOZICK, Robert. Anarquia, Estado e Utopia, Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1991.
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produção da doutrina tributária brasileira e da doutrina tributária de 
outros países, como, por exemplo, Espanha e Portugal. A maior parte 
da doutrina atual do direito tributário brasileiro dificilmente consegue 
deixar de utilizar uma retórica forense2, raramente foge da lógica que 
opõe o autor ao réu, o lado do bem ao lado do mal. Essa lógica se reflete 
também na escolha dos temas dos livros e artigos em geral publicados nas 
revistas especializadas: quase sempre se prefere escrever sobre a violação 
de normas que impõem alguma limitação ao poder de tributar, ou sobre 
polêmicas interpretativas que já estão ou irão em breve para as pautas 
dos tribunais, questões contenciosas envolvendo interpretações opostas 
sobre normas jurídicas com consideráveis impactos arrecadatórios.

A doutrina majoritária do direito tributário não enxerga a tribu-
tação como talvez a mais importante das políticas públicas do Estado 
contemporâneo, em que determinados agentes tomam decisões que 
afetam de distintos modos importantes princípios constitucionais, além 
de impactar diretamente a vida dos cidadãos, contribuintes ou não. 
Tampouco há maior interesse em desenvolver temas e metodologias 
que enfoquem a relação entre o direito tributário, o direito financeiro, 
o direito econômico e o desenvolvimento nacional. A relação quase 
sempre enfocada nos artigos e outras produções bibliográficas é a re-
lação individual conflitiva fisco x contribuinte, mediante textos cujo 
estilo ora se assemelha ao dos pareceres jurídicos, ora se assemelha ao 
das petições forenses. A relação entre os próprios contribuintes, que 
está sempre latente e implícita nas escolhas políticas estampadas na le-
gislação tributária, não é percebida nem problematizada pela doutrina 
dominante. Os propósitos e logros das políticas tributárias setoriais, e 
sua relação com a concretização ou não de princípios constitucionais, 
raramente são estudados.

Nas dissertações e teses, o estilo costuma ser o forense, mas a estru-
tura formal é distinta das petições: após longos capítulos introdutórios 
sobre aspectos históricos, filosóficos, linguísticos, semióticos etc., que 
em geral consomem dois terços ou mais das páginas do trabalho e são 
simples compilações repetitivas, sem qualquer contribuição pessoal do 
autor ao desenvolvimento dos estudos nessas áreas, os autores passam 

2 Cf. NOBRE, Marcos. Apontamentos sobre a Pesquisa em Direito no Brasil, Cader-
nos Direito GV, n.º 1, set.2004, São Paulo: Publicações EDESP/FGV, disponível 
em http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/2779/Pesqui-
sa_Direito_Cadernos_Direito_GV.pdf;jsessionid=70C2F90E58C462F8312EE-
023C18F66F4?sequence=1.Acesso em 1.9.2015.
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a defender determinados pontos de vista sobre questões concretas em 
que os contribuintes questionam pontos de vista da fiscalização tribu-
tária. E os conflitos sobre os quais a doutrina se debruça são no mais 
das vezes os conflitos vividos pelos grandes contribuintes. Os conflitos 
vividos pelos contribuintes anônimos, que não chegam a judicializar 
suas pretensões, não atraem o interesse da doutrina. Se um tema, ainda 
que importantíssimo sob o ponto de vista da justiça tributária, não é 
judicializado especialmente por grandes contribuintes, permanece à 
sombra dos artigos doutrinários.

Aqui já se pode indicar uma notável virtude da tese de Jamir Calili 
Ribeiro: a escolha de um problema metodológico-argumentativo atual 
e da maior relevância. As perguntas básicas que alimentam sua tese são 
as seguintes: a distinção entre regras e princípios como padrões distin-
tos de normatividade é relevante na produção doutrinária do direito 
tributário brasileiro? Como os tributaristas fazem uso – se é que fazem 
uso – dessa distinção? Trata-se de um uso metodologicamente rigoroso 
ou tão somente de um recurso retórico? São perguntas instigantes, 
originais, e muito pouco exploradas pela doutrina nacional.

Voltemos à referida visão ideológica dominante na doutrina tri-
butária: o libertarismo fiscal. Essa não é a tônica na doutrina tributária 
de outros países, em que há mais equilíbrio, e creio que isso é explicado 
pelo fato de, em outros países, a doutrina tributária ser produzida por 
pessoas com distintas ocupações além, é claro, dos advogados: professores 
universitários de tempo integral, magistrados, funcionários públicos etc.

É preciso deixar bem claro que não vai nessa minha análise qualquer 
prevenção em relação à advocacia, atividade na qual também milito, e 
na qual adquiri grande parte de minha experiência. A advocacia em-
presarial brasileira, de alta qualidade e especialização, é essencial para 
o desenvolvimento econômico e jurídico do país. E são, em geral, de 
excelente nível técnico os trabalhos produzidos pelos profissionais dos 
grandes escritórios de direito tributário. O que não se me afigura ra-
zoável é a verdadeira colonização que a advocacia empresarial costuma 
exercer no Brasil sobre a academia e a doutrina do direito tributário. 
Considero positivo e saudável que a advocacia empresarial participe 
ativamente da produção doutrinária do direito tributário. Mas não 
é positivo nem saudável que a maior parte da doutrina seja quase 
sempre pautada e orientada pelas posições desse setor. Não proponho 
naturalmente uma academia ou uma doutrina nefelibata, que só se in-
teressa por temas abstratos, praticada por ingênuos e desconhecedores 

MIOLO_PRINCIPIOSJURIDICOS_030316_Christiane.indd   20 03/03/16   11:36



21

da prática e dos problemas concretos do dia a dia do cumprimento 
das obrigações tributárias pelas empresas. A academia jurídica tem um 
importante compromisso com a dogmática e esta se pauta pela deci-
dibilidade dos conflitos; mas penso que a dogmática deve ser exercida 
por um corpo de autores mais plural, menos homogêneo do ponto de 
vista profissional e ideológico. 

Tendo como pano de fundo essa crítica – que não deixa de ser 
também uma autocrítica – a respeito do que produz atualmente a 
doutrina do direito tributário brasileiro, como avaliar a contribuição 
que a tese de Jamir Calili Ribeiro oferece à comunidade acadêmica? 
Tenho para mim que o trabalho deste autor apresenta pelo menos três 
inegáveis e valorosas contribuições. Vejamos.

Em primeiro lugar, a tese explica de forma clara e didática como as 
influentes propostas teóricas de Alexy e Dworkin a respeito da distinção 
regra/princípios foram recebidas pela doutrina do direito constitucio-
nal brasileiro, analisando tanto o pensamento de autores que adotam 
integral ou parcialmente tal distinção, como o pensamento de autores 
que rechaçam vivamente a utilidade da distinção regra/princípio. 

Em segundo lugar – e neste ponto reside talvez sua maior dose 
de originalidade, a tese avalia criticamente a obra de alguns dos mais 
influentes doutrinadores nacionais para verificar até que ponto a distin-
ção regra/princípio, tão utilizada e trabalhada pelos constitucionalistas 
contemporâneos, possui relevância prática e concreta nos domínios da 
doutrina do direito tributário. 

Em terceiro lugar, a tese defende uma forma de aplicar à realidade 
fática e normativa do direito tributário brasileiro as ideias e concepções 
que informam a proposta dworkiniana de integridade no direito.

Ainda tendo como pano de fundo minhas críticas iniciais à dou-
trina hegemônica do direito tributário brasileiro, destaco as seguintes 
qualidades da tese de Jamir Calili Ribeiro: não hesitou em submeter a 
uma crítica metodológica sincera e rigorosa a obra de influentes tributa-
ristas contemporâneos, procurando encontrar eventuais inconsistências, 
contradições ou defasagens teóricas; sempre cuidou para abordar as 
controvérsias de modo cientificamente isento, ou seja, trazendo para 
o texto do estudo os melhores argumentos de uma e outra posição, 
não se deixando levar pelo estilo forense (que seleciona os melhores 
argumentos da posição que se quer defender e os piores argumentos da 
posição que se quer atacar) que caracteriza grande parte da produção 
doutrinária do direito tributário atual; não se limitou a uma descrição 
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das posições tomadas pelos autores em relação às grandes controvérsias 
abordadas na pesquisa, mas aceitou o desafio – e o risco – de construir 
e defender suas próprias respostas para as questões teóricas e dogmáticas 
tratadas na tese.

A incursão que o autor da tese promove nos domínios da teoria 
geral do direito não é uma incursão diletante ou para simples demons-
tração de erudição. Dialoga-se com a teoria do direito e com a teoria 
constitucional com uma finalidade diretamente relacionada à investiga-
ção do modo pelo qual o direito tributário é concebido, interpretado 
e aplicado pela doutrina brasileira.

Uma observação final de cunho humano e pessoal. Nos quatro 
anos em que orientei os estudos de doutorado de Jamir Calili Ribei-
ro na PUC Minas, encontrei nele duas virtudes capitais: a virtude de 
desconhecer o antiquado temor reverencial que infelizmente ainda hoje 
costuma existir entre o aluno/orientado e o professor/orientador, 
e a virtude de sempre sustentar e defender com invulgar respeito e 
urbanidade posições que ele sabia divergentes e não raro contrárias às 
abraçadas pelo orientador. 

Que as relações que o professor Jamir irá travar com seus alunos 
pela vida afora sejam tão sinceras e produtivas como as que ele travou 
comigo ao longo dos quatro anos de gestação da tese ora publicada.

Belo Horizonte, 7 de setembro de 2015.

Marciano Seabra de Godoi
Professor de Direito Tributário - PUC/Minas
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As perguntas que alimentam sua tese são as seguintes: a distinção 
entre regras e princípios como padrões distintos de normatividade 
é relevante na produção doutrinária do direito tributário brasilei-
ro? Como os tributaristas fazem uso – se é que fazem uso – des-
sa distinção? Jamir Calili não hesitou em submeter a uma crítica 
metodológica sincera e rigorosa a obra de in� uentes tributaristas 
contemporâneos; sempre cuidou para abordar as controvérsias de 
modo cienti� camente isento; não se limitou a uma descrição das 
posições tomadas pelos autores em relação às grandes controvérsias 
abordadas na pesquisa, mas aceitou o desa� o – e o risco – de cons-
truir e defender suas próprias respostas para as questões teóricas e 
dogmáticas tratadas na tese.

Na visão contemporânea de Niklas 
Luhmann, nada melhor do que o conto 
beduíno para representar o fechamento 
operacional do Direito, sua autopoiesis, 
pois o juiz somente pode ser determi-
nado pelo sistema, não diretamente por 
comandos econômicos ou políticos, ao 
mesmo tempo que compreende e auto-
riza a abertura semântica e cognitiva do 
sistema. Nada melhor do que o conto 
beduíno para explicar a mesma posição 
de Jamir Calili, envolvido com a supe-
ração do positivismo clássico, para uti-
lizar-se da concepção de integridade na 
construção dos direitos fundamentais, 
não obstante, sem permitir a desdife-
renciação do sistema jurídico, nem tam-
pouco o rompimento com a legitimidade 
democrática do sistema tributário.
En� m, congratulo-me com a iniciativa 
da Editora D’Plácido em trazer a lume 
esta obra, tão re� exiva quanto útil aos 
estudiosos em geral, professores, pes-
quisadores, estudantes e pro� ssionais 
operadores do Direito.  
Belo Horizonte, 08 de outubro de 2015.
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